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EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR. 

CLAUDIO TINOCO, Vereador eleito desta Câmara Municipal, no 

uso de suas atribuições, conforme previsão contida no Art. 68, §1°, do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa, vem apresentar RECURSO em face do parecer

contrário à tramitação do Projeto de Indicação n° 358/2021 emitido pelo Presidente da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, Vereador Alexandre Aleluia, o qual 

deverá ser encaminhado ao PLEN pelos motivos à seguir expostos. 

L BREVE RELATÓRIO FÁTICO, 
Em 02/02/2021, o infrafirmado apresentou o Projeto de Indicação 

01/2021, com a finalidade de propor ao Governador do Estado da Bahia e ao Prefeito

Municipal do Salvador e criação de programa de assistência às crianças com autismo.

A proposição foi encaminhada para a CCI em 08/02/2021, e, somente

em 05/05/2021, muito após o prazo regimental previsto, o Presidente da CCJ, Vereador

Alexandre Aleluia, avocou para si a relatoria do mesmo. Em 18/05/2021, emitiu parecer 

pela rejeição da proposição ao argumento (manifestamente equivocado, diga-se de 

passagem!) de que seria inviável a elaboração de Projeto de Indicação endereçada à dois 

Entes Públicos diferentes, o qual foi publicado em 19/05/2021, culminando com 

arquivamento em 10/06/2021. 

Desde já cabe registrar que o infrafimado discorda integralmente do 

conteúdo do opinativo, uma vez que não possui qualquer embasamento juridico, e, pior 

que isso, viola frontalmente diversos dispositivos da Carta Constitucional de 1988, 

porém jamais poderia deixar desamparado de proteção os individuos portadores de 

autismo.
Imbuído deste sentimento, no mesmo dia do arquivamento do PIN 

01/2021, foram apresentados o PIN 357 e o 358/2021, ambos com a finalidade 

sugerir a criação de programas de apoio aos indivíduos portadores de autismo, porém, 
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endereçados ao Exm° Sr. Prefeito Municipal e ao Exm° Sr. Governador do Estado, 
Tespectivamente. 

Todavia, aparentemente por buscar não permitir que a Administração 
Püblica dê atenção e cuide dos individuos que possuem autismo, novamente, oo Presidente da CCJ, Vereador Alexandre Aleluia, em 14/07/2021 opinou pela rejeição da 
proposição argumentando que: 

19 Existe um Centro de Referência Estadual para Pessoas 
com Transtorno do Espectro Autista; 
2) Estaria em trâmite perante a Câmara Municipal o PIN 

01/2021, com o mesmo objeto. 

Consoante serå exposto à seguir, nenhum dos argumentos merece 

prosperar, valendo reflexão, por outro lado, sobre possível resistência do Vereador 
Alexandre Aleluia quanto å projetos e proposições que possam de alguma foma atender 
ou proteger ás pessoas portadoras de autismo ante as suas manifestações irrazoáveis e 

infundadas. 

I. DA PROCEDËNCIA DO RECURSO. DA INVER*DICA AFIRMAÇÃO DA EXISTENCIA DE OUTRA NORMA COM A MESMA FINALIDADE. DA INVIABILIDADE DE SUSTENAR A EXISTENCIA DE AÇÃ0 DO GOVERNO 
ESTADUAL PARA IMPEDIR A APROVAÇAO DA PROPOSIÇÃO. 

A presente proposição é de indicação, a qual, como se sabe, tem por 
finalidade sugerir à outro Poder a adoção de ato de govermo. 

Não se consegue compreender, outrossim, o argumento desenvolvido 

no opinativo de rejeição, que é assustador. Além de CONTER INVERDADES, não 

possui o menor embasamento juridico, evidenciando a hercülea tentativa de rejeitar à 

todo custo a presente proposição.

Neste momento, éimportante esclarecer algumas questões 
relacionadas aos pareceres referentes ao PIN 01/2021 e 358/2021, especialmente quanto 

a confusão semântica atribuída a palavras e expressões. 
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Como as ICis orçamentanas Sao constantemente apreciadas pelos 

integrantes desta Casa Legisialiva, não se esperava um erro t�o grosseiro como o que 

OCorTeu 

Ainda recorrendo a manuais de administraçao de empresas, um 

programa consistiria em "ui griupo de projetox que apreseniam relaçdo e que são 

gerencudos de Jorma coordenuda, comm onjetvo de alcançar benejiciOs e resulfados 

que rdo seriam consegudas se fassem desenvolwdos indrviduaimente" 

KEELING. Ralph, FERREIRA BRANCO, Renato Henrique Gestão de Projetos, J" ed.pg 2, Sto 
aulo SanMVa 2014 
1dem. ps O7 
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Portanto, cons1derando que a propos1ção reyeitada sugete a craç�o de 

um programa, o qual, a grosso modo poderia set conceituado como um comjunto 

projetosde aqui se incluem açes, serviços c atividades, quando x refere à adm1n1stração 

publica). jamais poderia confund1do um pregrama com uma eçdo, afinal a açéo sera 

parte integrante de um programa. juntamente com outras eçdes e atividades Nao s 

pode confund1r o todo com a parte. c, vice-versa' 

Bem e de ver que a eventual existència do CREA-TEA, nada mais 

indica que existe um serviço at1vidade integrando as aç�es de govermo, sendo sequer 

posivel afimar que exIste um prograaa especifico de assisncia ès crinmgas com 

autismo e suas familias, conforme sugerido no PIN 3582021, ora rejeitado 

Ademais, em momento algum s sustentou a criação de uma norma cu 

a regulamentação de nada, porém, repita-se, apenas se sugeriu a cnaão de a 

prograa de assisténcia às crianças com autismoe suas families 
Portanto, nanifestamerte descabida, até mesmo por ausència de 

corespondència fätica com a proposição sob análise, a rejeição por suposta existència 

e ou funcionamento de um serviço, que podenia, no máximo, coresponder a uma 

atividade, jamais a um programna 

L DA INAPLICABILIDADE DO ART. 7T,DA LEI COMPLEMENTAR S/S 

Também não prospera a afimativa de que se aplicana o dispositivo 

acima 
Trata-se de Projeto de Indicação, cujos objetvos e requsitos de 

admissibilidade estão muito bem definidos no Art 209, do Regimento Intermo da 

Cámara 

Já o Art 7T, da Lei Complementar 9598 versa sobre Leis o que 

facilmente se interpreta através de uma rápida leitura deste. Ora, tratam-se de 

proposições com natureza e obyetivos totalmente diferentes, sendo inaplicável a norma 

invocada no parecer 

Bem é de ver que o Art. 173, do Regimento Interno, de forma 

expressa noticia que a aplicabilidade da Lei Complementar 5185 é destinada 
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Cxclusivamente as Leis, o que tambem se interpreta numa rápida leitura do dispositivo 

mencionado no parecer ora combatido 

Observe-se, ademais, quc o conteúdo do caput do art. , da Lei 

Complementar 95/98 se encontra reproduzido nos incisos do Art. 190, do Regimento 

Interno. 
Ou seja: o fundamento da rejeição contraria o próprio Regimenio 

Interno desta Casa LegisBativa e viola o principio da legalidade. 

IV, DA PROCEDENCIA DO RECURSO, DA INEXISTËNCIA DE MATÉRIA 
EM TRAMITAÇAQ NA CAMARA MUNICIPAL COM IDENTIDADE DE 
OBJETO DA ALTERAÇAO DA VERDADE. 

E de conhecimento comum que o motivo é um dos elementos de 

validade dos atos administrativos. Ainda que se trate de um parecer o qual representa 

um ato administrativo complexo-a motivação fätica e juridica ali exposta vincula-se ao 

ato, e, uma vez sendo inexistente ou inidönea, evidencia-se a sua nulidade. 

Há muitas décadas o professor Hely Lopes Meirelles já vaticinava 

que: "O motivo ou causa é a situação de direito ou de fato que determina ou autoriza a 

realização do ato administrativo". Igualmente, José dos Santos Carvalho Filho, para 

quem. 
"Toda vontade emitida por agente da Administração 
resulta da impulsão de certos fatores fáticos ou juridicos. 

Significa que é inaceitável, em sede de direito público, a 

prática do ato administrativo sem que seu autor tenha tido, 

para tanto, razðes de fato ou de direito, responsáveis pela 
extrovers�o da vontade. 

Pode-se, pois, conceituar motivo como a situação de fato 

ou de direito que gera a vontade do agente quando pratica 
o ato administrativo0". 

Dai que se exige que o motivo exposição fática - bem como a 

respectiva argumentação sejam verossimeis, correspondentes e idôneos. Assim é o que 

Direito Administrativo Brasileiro, 20° Ed, Editora Malheiros. São Paulo, 1995. 

Manual de Direito Administrativo, 30 ed., pg I15/116, Editora Atlas: São Paulo, 2016 
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dispõc a teoria dos motivos determinantes, a qual tem ampla aceitação na doutrina de 

direito administrativo e na jurisprudência do ST, ST e demais Tribunais do Brasil" 

No caso vertente, a motivo sustentado foi de suposta existência em 

tramitação do PIN 01/20121, o qual versaria sobre o mesmo tema. 

Entretanto, como já exposto acima, o PIN O1/2021 teve a sua rejeição 

publicada em 19/05/2021 após parecer deveras cquivocado, cujo Relator é o mesmo, o 

Presidente da CCJ, merecendo destacar que tal proposição permaneceu adormecida por 

longos 100(cem) dias entre a sua chegada à CCJ e a elaboração de parecer. 

Ora, foi ele mesmo quem rejeitou o PIN 01/2021 o qual já se encontra 

arquivado desde 10/06/2021, portando jamais seria possivel que se manifestasse pela 

rejeição do PIN 358/2021 sob a afirmativa inveridica que existiria outra norma em 

tramitação que regulamentaria o mesmo tema. 

Até porque, ainda que fosse verdadeira a exposição fática ali 

desenvolvida, vale acrescentar, que uma indicação nada regulamenta, apenas sugere, 

acreditando não existir problema se mais de um Vereador pretender encaminhar à 

qualquer dos Poderes a adoção de alguma medida ou ato de gestão 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO DE RECORRIBILIDADE. A parte 

sequiosa de ver o recurso extraordinario admitido e conhecido deve atentar não só para a observäncia aos 

pressupostos gerais de recornbilidade como também para um dos especificos do permissivo 

constitucional. Longe fica de vulnerar o arigo 6., paragrato unico, da Constituição de 1969 acórdão em 

que atastado ato administrativo praticado com abuso de poder, no que revelou remoção de funcionário 

sem a indicação dos motivos que estanam a respalda-la. Na dicçao sempre oportuna de Celso Antonio 

Bandeira de Mello, mesmo nos Atos discricionarios nao ha mArgem para.que a Administracio atue 
com excessos ou desvios ao decidir, competindo a0 Judiciari0 A glosa cabivel (Discricionariedade e 
Controle judicial)." (STF - 2 Turma. RE 131661/ES, Rel. Min.: Marco Aurélio, Data de Julgamento 

26/09/1995, Data de Publicação: DJ 17-11-1995 PP-39209 EMENT VOL-01809-06 PP-01393) 

A motivaCÃO do ato Administrativo deVe ser explicila, clara e congruente. vinculando o agir do 

administrAdor publico e conlerindo o Aributo de valdade a0 Ato, Yiciada a motivacio, invilido 
resultará 0 at0, por torca da teora dos nmotivos.determinantes. Inteligéncia do art. S0, § 1, da Lei n. 
9.784/1999.( RMS 56.858/GO, Rel. Ministro SERGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

04/09/2018, DJe 11/09/2018) 

ADMINISTRATIVO 
- MANDADO DE SEGURANÇA ANULATORIA DE ATO DE DEMISSÃO -

SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL MOTIVAÇAO - AUSENCIA. IMPOSSIBILIDADE. A 

Administração torna abusivo o ato de demissão quando o exerce arbitrariamente, sem justificativa 

e sem interesse público. (1JMG: Processo REEX 10392110017119001 MG; Orgão Julgador: C�maras

Civeis / 3 CAMARA CIVEL; Publicação: 10/05/2013; Julgamento: 25 de Abril de 2013, Relator. 

Kildare Carvalho) 
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O certo é que, como a motivação lática é inveridica e não pOssui 
congruência nem idoneidade, o presente recurso merece prosperar, a fim de que se dëe 
prosseguimento å presente proposição. 

Y. DOS GRAVES EQuÍvOCOS CONTIDOS NO PARECER DE RE.JEICÃO DO PIN 01/2021. DA POSSIVEL PRETENSAO DO PRESIDENTE DA CCJ DE SUBTRAR DA CAMARA A POSSIBILIDAD DE DEBATER SOBRE A ASSISTENCIA AOS AUTISTAS E SEUS FAMILIARES, 
Como se não bastasse a presente situação deveras grotesca, a repetição 

de erros elementares chamou à atenção deste Edil, o qual passou a refletir sobre possivel 
pretensão do Presidente da CCJ em impedir que os integrantes da Câmara Municipal 
deliberem acerca da proteção e acolhimento dos autistas. 

Observe-se que o motivo da rejeição do PIN 01/2021, foi a suposta 
inviabilidade de elaboração/aprovação de projeto de indicação endereçados à mais de 

um Poder, o que jamais aconteceu! 

Com cfeito, a citada proposição sugeria aos chefes do Poder 
Executivo Estadual e Municipal a criação de programa de assistência aos autistas e seus 

familiares, consoante exaustivamente narrado acima. 

No opinativo do PIN O1/2021, se confundiu Poder com Ente Püblico, 
institutos manifestamente distintos conforme se ensina nas matérias introdutórios de 

qualquer Faculdade de Direito do Brasil. 

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 1, assevera que a 

República Federativa do Brasil fomada pela união indissolúvel dos Estados, 

Municipiose do Distrito Federal. Mais adiante, no Art. 18, quando trata da organização 

do Estado, e, mais especificamente, da organização politico administrativa, assevera 

que a "Repiblicu Federutiva do Brasil compreende a União, os Estados, Distrito 

Federal e Municipios, fodos aulónomos, nos termos desta Constituiçdo". 

A doutrina classifica União, Estados, Distrito Federal e Municipios 

como entes públicos. Nunca existiu qualquer texto que denominasse os Entes Públicos 

de Poderes. 
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Todavia, ao tratar de Poderes, no Art. 2°, dispõc quc: "Sao P'oderex da 

União, mdependentes e hurmönicos entre si, o Legislativo, o Execulivo e o.Judiciório". 

Logo, os Poderes são: Legislativo, Executivo e Judiciário. Não se 

pode confundir, desta fcita, Poderes com Entes Püblicos, afinal, são institutos 

totalmente distintos. 

Cada um dos Entes Públicos possui em sua organização os Poderes 

Legislativo e Executivo, sendo o Judiciário um poder identificado apenas na esfera 

Federal c Estadual. Ainda que se trate de esferas administrativas diferentes, o Executivo 

Federal é Poder Executivo, assim, como o Executivo Estadual é Poder Executivo. 

Levando-se em conta as lições dos manuais de hermenêutica, e, em 

especial as regras vigentes, toda e qualquer norma deve ser interpretada å luz 

Constituição da República. Nesse sentido, jurisprudência e doutrina são unissonos ao 

afirmar queo intérprete jamais poderá ser mais restritivo do que a própria norma, em 

especial quando o objeto da discussão é a amplitude do exercicio de direitos. 

Afinal, como diria a antiga lição de Carlos Cóssio: o que não está 

juridicamente proibido, está pernmitido. E este é o principio balizador e sustentáculo 

vital do principio da legalidade, o qual foi serenamente celebrado por Ruy Barbosa 

seguinte forma: com a Lei, pela Lei, dentro na Lei, pois fora da Lei não hú salvaç�o. 

Ora, o principio da legalidade é um efetivo limitador da atividade

administrativa, daí porque se afimar que um intérprete jamais poderá avançar além dos 

limites estabelecidos dentro da própria norma ou criar restrições que ali n�o estejam 

contempladas. 

O processo legislativo é uma atividade eminentemente administrativa, 

e, portanto, sujeito ao principio da estrita legalidade. Não existe no Regimento Interno 

NENHUM dispositivo que afirme que o Projeto de Indicação deverá ser exclusivamente 

direcionado à um único órgão. Ao contrário, o dispositivo possui uma amplitude e 

liberdade que reflete o sentimento democrático que inspirou a Carta Constitucional de 

1988 
A Constituição da República é conhecida como a Carta da Liberdade. 

Ora ela estabelece os direitos e liberdades de todos os individuos, e, em especial atribui 

a limitação da atividade administrativa estatal, quando prevê como clausula pétrea, no 
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Art. S°, l1, que ":ingu'm serú vhrigalo u Juzer ou deixar de fuzer ulguma coistt sendos 

em virtude de ler". 

Portanto, quando o Regimento Interno da Câmara Municipal do 

Salvador, em seu Art. 209, inciso I, assevera que nas indicaçðes o Vereador sugere 

ouro Poder, estar-se-á a afimar que é condição de admissibilidade do projeto de 

indicação que ele seja direcionado outro Poder, interpretado de acordo com o 

conceito de Poder estatuido no Art. 2, da Constituição da República. Assim, a única 

exigência é que o destinatário da Indicação seja o próprio Poder Legislativo Municipal 

de Salvador. 

Não existe na citada norma nenhum impedimento de que a indicação 

seja enviada à duas esferas distintas - ou entes públicos diferentes de um mesmo 

Poder, ou, ainda, que sejam Poderes diferentes de um mesmo Ente Püblico. 

Considerando, portanto, que a Lei - e aqui se compreenda no sentido 

de norma-pão proibe expressamente que seja apresentada indicação à mais de um ente 

público, ou, até mesmo, à mais de um Poder, jamais poderia a CIJ ter emitido o citado 

parecer, ainda mais quando o seu relator é um Vereador graduado em Direito! 

Repita-se que a única exigência do Regimento Interno é que a 

indicação seja uma proposição com objetivo externo, seja direcionada para fora do 

Poder Legislativo Municipal, tanto que o texto expressamente descreve "sugere a 

outro Poder". 

Considerando que o Regimento Interno apenas exige, como 

condição/requisito de admissibilidade que a Indicação seja endereçada à outro Poder(e 

aqui se interprete como um Poder diverso do Poder Legislativo Municipal de Salvador), 

que não existe nada que expressamente afirme que ele deva ser endereçado 

exclusivamente à um ente Público, ou, exclusivamente à apenas um Poder, 

facilmente se verifica o grave equívoco de interpretação de Direito, do colega Vereador 

Alexandre Aleluia, ora graduado em Direito. 

Não é demasiado novamente relembrar que o parecer é um ato 

administrativo complexo. E, como todo ato administrativo, a idoneidade da sua 

motivação é um dos seus requisitos de validade, em especial ante a teoria dos motivos 

determinantes. 
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Portanto, toda a fundamentação juridica aii exposta é manifestamente 

contrária à Constituição da República, o que se constata assustador quando originada de 

um Orgão cuja atribuição é justamente a de proteger, guardar e aplicar a Norma 

Fundamental. 

Afinal, o Art. 1° do Regimento da Câmara Municipal impõe a 

obediênciaà Constituição da República, sendo inaceitável a violenta ofensa ao principio 

da legalidade ocorrida no citado parecer. 

Ultrapassadas todas essas questöes juridicas, cristalinamente 

evidenciados os erros grosseiros e elementares praticados, fortalecesse a dúvida sobre 

quais as reais pretensões do Vereador Alexandre Aleluia. 

Ora, trata-se de um Projeto de Indicação, cuja finalidade é apenas 

apresentar uma mera sugestão, a qual, pode até não ser acolhida. 

Então não se compreende o que justificaria tanto esforço para rejeitar 
um projeto de indicação a criação de programa para proteção e assistência aos autistas, 

ainda mais como ocorreu! 

Ora, por duas oportunidades foram utilizados motivos fäticos 

inverossimeis e inidôneos, além de fundamentação juridica contrária à Constituiçao da 

República e ao Regimento Interno da Câmara, forçando-se confusão de institutos 

juridicos manifestamente distintos! E muito esforço! 

VL DAS CONCLUSÔES, 
Restou demonstrado que não existe programa com a mesma finalidade 

proposta no PIN 358/2021. 

Ademais, é público e acessivel à qualquer Vereador desta Casa que o 

PIN O1/2021, alegado como em tramitação, está arquivado há mais de um mès em 

virtude de parecer cujo relator foi o mesmo Presidente da CCJ. 

Ainda que os argumentos deduzidos possuíssem um minimo de 

verossimilhança, o que não vislumbra, careceriam de lastro jurídico, uma vez que o 

opinativo ora combatido representa um nitido ataque ao principio da estrita legalidade, à 

diversos dispositivos da Constituição da República e o concreto exercicio arbitrárño do 
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munus de integrante da CCJ, extrapolando até mesmo o previsto no Regmento Intcrno 

desta Casa Legislativa. 

Ou seja: os dois argumentos, se verdadeiros fossem, estariam em 

contrariedade å diversas normas. 

Não se sabe - e talvez só Deus descubra, o real interesse de se 

impedir que a Câmara delibere acerca de Projeto de Indicação para a criação de 

programa em beneficio dos autistas. 

No entanto, o opinativo ora combatido carece de embasamento, 

motivo pelo qual deve ser imediatamente reformado, acolhendo-se os argumentos ora 

apresentados neste Recurso, a fim de permitir a regular tramitação do presente Projeto 

de Indicação. 

Salvador, 21 de julho de 2021 

CLÁUDIO TINOCO 
Vereador 
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